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Exma. Senhora Presidente da Assembleia da República 

O Bloco de Esquerda teve acesso a informação que demonstra um abuso completo na 

utilização de Contratos Emprego-Inserção pela União de Freguesias das Caldas de S. Jorge 

e Pigeiros, Sta. Maria da Feira. As fotografias, que seguem em anexo, são prova desse 

abuso. 

A Junta de Freguesia referida recorreu ao IEFP para, com a utilização do mecanismo 

dos Contratos Emprego-Inserção, utilizar desempregados em trabalhos a desempenhar pela 

Junta de Freguesia. O resultado está à vista e é aterrador. As imagens demonstram a 

realização de trabalho em altura, sem qualquer segurança, sem qualquer preparação e num 

completo amadorismo. O risco coloca mesmo em causa a vida destes cidadãos. 

Para o Bloco de Esquerda esta é uma situação inaceitável e deve ser completamente 

averiguada. Aliás, o próprio IEFP deve, urgentemente, levar a cabo a fiscalização desta 

situação e exigir a responsabilização da Junta de Freguesia nesta matéria. 

O Bloco de Esquerda já denunciou o abuso que são os Contrato Emprego-Inserção. 

Esta é mais uma situação que expõe a exploração a que são sujeitos os trabalhadores, 

representando uma segunda punição para quem está no desemprego. Por outro lado, não 

viola a lei apenas em matérias de segurança, é ilegal porque está a utilizar os 

desempregados para preencher postos de trabalho, o que é proibido. 

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais 

aplicáveis, o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, 

através do Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, as seguintes 

perguntas: 

1. Tem o Governo conhecimento desta situação gravíssima? 
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2. Que avaliação será levada a cabo para assacar da responsabilidade sobre esta 

situação? 

3. Quantos desempregados estão a trabalhar enquanto Contratos de Emprego-Inserção na 

União de Freguesias das Caldas de S. Jorge e Pigeiros? 

4. Que fiscalização é realizada para garantir que a lei é cumprida e que os trabalhadores 

não são explorados? Como é possível que esta situação não tenha sido prevenida? 

5. Como se explica que esta situação seja possível em pleno século XXI? 

 

Palácio de São Bento, 12 de março de 2014. 

 

O deputado 

        Pedro Filipe Soares 

 

 

 


